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ANEXO IV N.INUT4 DO CONTRATO
ê: F;s.

À4p.. ..s.cF
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM bE UH
LADO O MUNlaPIO DE TARRAFAS E DO OUTRO

PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA

O MUNICÍPIO DE TARRAFÁS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Av.
Mana Luiza Leite Santos, 5//N. bairro Bulandeíra. na cidade de Tarrafas, Estado do Ceará
inscrito no CNPJ sob o n' 11.696.573/0001-18, neste ato representada pela Ordenador(a) de
Despesas do Fundo Municipal de Saúde, o(q) Sç(g).,. , residente e domiciliado
em Tarrafas - Ceará, ao final assinado, doravante denominado de CONTRATANTE e

na Rua . inscrita no CNPJ sob

denominada de CONTRATADA, representada pelo Senhor
.Portador do CPF N' e RG N' . residente e domiciliado na Rua

resolvem firmar o presente Contrato.. tendo emvista às disposições da Lei Ra 14.133, de I' de abril

de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente do Pregão Eletr6nico n' 2024.09.12.001S, mediante as cláusulas

0
com sede em

e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIN.EIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Fletrâniêo n' 2024.09.12.0015. de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021, devidamente homologado pela Ordenadora de Despesas

Fundo Municipal de Saúde a 5ra

CLÁUSULA 5EGUNbA - DO OBJETO

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a Aquisição de 01 (uma) ambulância tipo A - modelo simples remoção

tipo furgão. destinados ao transporte de pacientes. junto à Unidade lista de Saúde Nossa Senhora das Angústias
sob Q responsabilidade da Secretaria de Saúde do Município de Tarrafas - CE. com recursos oriundos do Ministério

da Saúde. conforme Proposta de Aquisição de Equipamento/Material Permanente n' 11696.573000/1240-01, em

favor do Fundo Municipal de Saúde do Município de Taiwfas, conforme especificações constantes abaixo, nos

quais a Contratada sagrou-se vencedora.

ITEM DEscRiçÃO
Arnbulâncía tipo A - modelo simples remoção bpa
furgão, destinados ao transporte de pacientes,
junto à Unidade Mista de Saúde Nossa Senhora
das Angústias, sob a responsabilidade da
Secretaria de Saúde do Município de Tarrafas
CE. com recursos oriundos do ⓑinistérlo da
Saúde. conforme Proposto de Aquisição ae
Equipamento/».aterial Permanente n'

iJND QUANT. VR. Unir.'T
VR. Total

UNIA ; OI
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11696.573000/1240-01. ern favor do Fundo

Municipalde Saúde do ⓑunicípio de Tarrafas
ⓑARCA

Valor Global l

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE '/!6EFIC:/. E )/, FOS51BILID.ÓDE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência desta contratação é da data d(. sua o.;sinatura do contrato até 31de dezembro de 2024, na

a do artigo 105, da Lei n' 14.133/2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não

for concluído no período firmado acima. re.ssalvadas as proa dênclas cabíveis no caso de culpa do contratado
previstas neste instrumento

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECiJÇÀ0 E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico.
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do.-objeto contratual, exceto adequação, equipamentos e acessórios
necessários

CLÁusuLA SEXTA - DO PREço DO PAGAMENTO, bo nEAJus'K E DO REESTABELECi&ENTO DO
EQUÍLIBRIO ECONÕN.[CO-FINANCEIRO
6.1. O valor da contratação do valor globalde R$ -. -. L

6.2. No valor ac ma estão incluídas todas as despesas ardina'ias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação

6.3. Os pagamentos serão efetuados no preza máximo de 30 (trinta) dias. contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ir"eajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustadas, mediante a aplicação. pelo
contratante. do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será cantado a partir dos efeitos
financeiros do última reajuste
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

mportância calculada pela última variação conhecida liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo

6 8. Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nõo possa mais ser

utilizado, será adorado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ae índice substituto. as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente Dor meio de termo aditivo,

⑩
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6.11 0 reajuste será realizado por apostilamerto, conforme previsão do Art. 136. da Lei 14 ib'/2t)Zt-
6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as par'tes pactuaram inicialmente entre os encàNcãda contralyda
e a retribuição da Administração para a Justa remuneração do fornecimento. desde que'Ç6#jêtieaãão a
reestabelecirrznto do equilíbrio econ6rnico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevivem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalcl.tlávels. retardadores ou impeoltivos da execução do

ajustado, ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124 Incisa 11, alínea "d" da Lei 14.133/202í, devendo ser
formalizado através de ato administrativo

6.13. O pedido de reestabelecirnerto do equilíbrio económico-finarceiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventualprorrogação nos termos do art. 107 da Lei n' 14.133/2021
CLÁUSULA 5ET'lÜA - DAS 0BRIGAÇÕc:S bO CCiçTRA 'ANTE
7.1. São obrigações do Contratante
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assup\Idos pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber a obleto no prazo e cond ções estabelecidas«a Termo de Referência. vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido
para que seja por' ele substituído, repor do ou ccr'«ioidn pc totalou em parte. às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do confraT ] e o cumprlmerto das obrigações pelo Contratado

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quando hbuvér controvérsia sabre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art 143. da Lei n' 14.133/2021

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponderte ao fornecimento do objeto, no prazo forma e
condições estabelecidos no preserve Contrato

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na tei e neste Contrato.
7.9. Cientificas a Procuradoria Gerando ⓖunicípio Dará adição das medidas cabíveis, quando do descumprimento

de obrigações oelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as scli citações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

nteresse para a boa execução do ajuste
7.10.1. A Adro:nlstração terá o prazo de lO (dez> dias J+e s a cortar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prarrogaçõo por igualperíodo. guardo motivada
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimerta do equilíbrio econ6mi co-financeiro feitos pelo contratado.

no prazo máxttno de 15 (quinze) dias úteis

7.12. A Administração não responderá por quaisquer con'promissor assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado de seus empregados, Drepostes ou subordinados

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES bO COi~ITRAI'ADO

8.1 . O Contratado deve cumnrlr todas as ob-igaç6es constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução doobjeto, observando

ainda, as obrigações a seguir dispostas
8 2. Responsabilizar-se pe-os vícios e caros icLorre'tes do objeTO. de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n: 8.078 . de i99í));

l\.'ial'iít [.u s. .I': f\3. i 45.000 - lat'rafbs - (.Cara
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8.2.1. Ent-egar no prazo máximo de glÉ.
deCompra, os produtos/materiais requisitados pele setor competente. devendo os mesmos ser

da decretar a/Fundo competente. ou no local inaicoda ra antedita Ordem de Compra. sendo as dcíltí#ⓑ
entrega de s ;] responsabilidade.
8.2.2. Caso a Contratonre .e.ll-,a up--i poi' e-a,.'cga p'.'úg'ai;.aaa a Cü.itl'atada deverá dispor de instalações
condizentes c con,patíveis para a guarda € ürmozelianicni= Jos praduíos/materiais pondo-os a salvo de possível
deterioração
8.3. Corrunicar ac coritíarü.le. no p;'üzo :táxi? :: d? ZÇ (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega. os m.otivos que ímposslbilitem o cunlpílrnentc cc pía=c pr'e'íís;o, coül a devida comprovação;
8.4. Atender às determirluçêts 'emular'ts errlti as p .c fl3cul ou gestor co cortrato ou autoridade superior (art. 137
11. da Lei n.' i +.133. de 2021) e pr estar todo esclarecimento ou irformação por eles solicitados;
8.5. Reparar. ccrr.gir, i'e.mover, recotlsít'uir ou s.il.,3tlülr. à3 s.ias expensas, no total OI em parte. no prazo
fixado pelo lisccl do con"rato, ís produtos/ en$ n s qu :! sz verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da exe cução ou dos materiais ompi'egalos

8.6. Respcnsübllizc.r-se Feios \idos e clançs Jccc;i'.a.,.t:& ..ia execução do objeto, bem corno por todo e qualquer
dano causado à -4drr.inistr:c,àc ou lci'ccircs, r-ão .-edui«lcu zisc 'espcnsabilidade a fiscalização ouo acompanhamento
da execuçêc contratual pelo conrr'ala. :te. que ííl:ar'= ai:ur:za(ic a descontar dos pagamentos devidos. o valor
correspondente cc: danos sol:rijos.

8.7. O ccnlíatado deverá ent"egar úc setür !'espora.sú/ci peia fi.sca;izi3ção do contrato, junto com a Nota fiscal para
fins de pagamcnlo, os seguintes doeu:renlcs: 1) pi'o+ü az r'agilcriladc 'elativa à Segurldade Social, 2) certidão conjunta
relativa aos í'ibutos federais e à bíviüa At .a íiü Jiuão, 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

fazenda Estcluai ou Dislri fale // üriicipaltic aç-tilc..io o- s de co coritralado; 4) Certidão de Regular dado do f6TS
CRF; e 5) Certidão Negar vü da Déü tos Trübü flsTüs - C;qü

8.8. Responsat)ilibar'-se pe 'ç cumpri.í-ênrG ae -ü(ias üs ob-- güçb=s '.í'aballlistas, previdenciárlus, fiscais, comerciais
e as demais pi'e-'estas ctn legislação específica. cuja inadiMDlência não transfere a responsabilidade ao
contratante e r,ãc poderá onera.i' ç objeTO üü conirç
8.8. Camut'icür ao fi çal o coflra o. ein Terá.po r'üci., q ü.qüei' ocuri'ência anormal ou acidente que se verifique
no localdú execução do c bjerc corlt Fúluüi

8.10. Paralisar, for .Jeteín\i.'.açãu Jc cc,rttratüóíe. q..:i3lque.' ütlv:jade çue não esteja sendo executada de acordo
com a boa téc-]ic\] c;u que poi'-na ern r:scü a segui'clllçtl üe pi;ssú.JS oo bens de terceiros.

8.11. Montei' düFcil:te toda a '/igêricia a= corltlatc. .:: . .:çr.leal;=.;:d.ide coro as obrigações assumido.s, todas as condições

exigidas para I'iabllitação na licllação

8.t2. Cumprir'.. durante todo o período de execução dc contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa cota deficiência. para reabilitado da Previdêr-clo Sociai ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei r ' la t33 de 2021).

8.13. Comprovar a reserva de carros a aue se refere .: clá;isula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato
com a indicação dos empregados nêle Frt\e"cf!?"'"n .IS ncff-idas vagas (art. 116. parágrafo único, da Lei n
14.133. de 2021).
8.14. Guardar sigilo sobre 'odes ]s infürmoçê l obtidas em recorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar con c ânus .Jecerrente de e.e'iiuc.i c-'.:l..;{.a r:c dimensionamento dos Quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos (us+os va«dáveis deck-rentes de favores futuros e incertos, devendo

complementtí-los.. caso o pr'evlstc inicialmente err. $ilú :opor ta nâo se.ia satisfatório para o atendimento da

abjeto da contratação. excito quando ocos"cr iigu'n onS e/antas arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n'
14.133. de 2íJ21. ' ' ,/àA

ctím Ordema contar do recebimento da

lgtregues nàsede
: d.âh;. .úta
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8.16. Cumprir. além dos postulados legais vice''t:3s de ambito federal, estadualou
segurança do contratante; \SóFls-
8.17. Alocar' os empregados necessários, com haE-ilitação e conhecimento adeqüêtlos. ao Êerfeifo
cumprimento Jas cláusul.ns deste contrato fornecendo os materiais. eqtiioamentos, fer-r mhãlõs Bíüep+nhios

demandados . ct!.ia quantidade, q validade e tecrlolngia dev?rHo atende,' às recomendaç6 3s de boa técnica e a

legislação de regência
8.18. Orientar e treinar seus empregados sot)re os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de agosto de
2018. aditando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderás ?úbiicis

8.20. Submete' p=eviamerlte. pot' escrito, íao cürrrratarüe,.para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fu.iam às especifica( êüs dc rlernorialdescritivo ou instrumento congénere
8.21. Não permitir a utilização de qualquer t«at'alho do merlor de dezesseis anos, excito na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho soturno, per;goste ou insalubre.
CLÁUSULA >}0NA - DA G 4 4\ TIA DE: E>fEC.JÇÀO COMI'PATUAL

9.1. Não haverá exigência cle garantia contraeua: da ex,zcucão.
CLÁUSULA DÉCIMA - b4S iNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA'UVAS
Comete inflação administrativa, los termos da l.ei Do !4 133 . de 2021, o contratado que:
A) Der causa à inexecução parcialdo contratos

B) Der ca!.lsa à inexecuçâo parcial do contrato que cause gt'ave duro à Administração ou ao funcionamento dos

serviços púbi:cos ou ao interesse mletivo:
C) ber causa à inexecução vota! ao contrato

b) Ensejar o 'etardamen+o da execiicão au dc e'traga ao on.loto da contratação sem motivo Justificados

E) Apresentar docunentaçdo falsa ou prestar aeclarac? 3 fala durnrte a execução do contrato;

F) Praticar ata fraudulento no exeaiçãa do contrato
6) Comportar se de modo inidânec ai cometer fraude de qualquer naturezas

H) Praticar cto lesivo previsto no art 5' da Lei n' 12.846 oe I' de agosto de 2013

l0.2. 5erão aplicadas ao cona-atc-ao que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
l0.2.1. Advertência Quando c contratado der causa à inexec'leão parcialdo contrato, sempre que não se justificar

a imposição de Penalidade mais grave (art. 156. S2'. da :-ei n' 14 133. de 2021);

l0.2.2. 1mpeaimento de licitar e contratar, quando' ürüticcdas GS condutas descritas nas alíneas 'b", 'c' e 'd' do

subirem acima deste Contrata semore que não se justificar n imposição de penalidade mais grave (art. 156, S 4o.

da Lei n' 14.133 . de 2021)

l0.2.3. Devia-ação de inidoneid.lde para licitar e cr.ntrntar quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

'e'. 'f'. 'g" e "h" da subitem acimft ap$te C)ntrato fera rn-'o nas alíneas "b'. 'c" e 'd'. que justifiquem a imposiçãa
de pena[idaae mais grave (arT. 15Ó. S5'. da ].?i r' .; .; ]33 . dle ZCf21.)

l0.2.4. ⓑulta

[0.2.4.1. Mora'ária de ]'Z. (um par certo) por Jia ae atraSO ir.iustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida. até
o limite de 20 (vinte) dra

pal, as hordas de

45.000 - latratãs - ('ear
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l0.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinde) dias autor'iza a Administração a promover a extinção
descumprítnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõe o incisa r do art 13)/çb,l#iqlçv
14.133 . de 2021

[0.2.4.3. Copa; nsatória de ].0% íde7 por cento) sobre o :/aio,, tota]do contrato. no caso de inexecução tota]do

objeto.

l0.3. A aplicação das sanções previstas nesre Contrato não exclui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação

ntegraldo dano causado ao Contratante (nrt 15ó $9' da [ et r' 14.133. de 2021)

l0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poder'ào ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156
S7', da Lei n' 14.133. de 2021).

l0.4.1. Ante' da aplicação da multa será facilitada a defesa dn interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

contado da data de sua irttln.uçdG (ai't. 157, aa ...ei r.' l.:t.!:.J, uJ8 2021)

l0.4.2. Se a i.i:1lTC aplicada e as Incenizacõüs c{)ní..,eis f:;rem ;;üperiores ao valor do pagotnento eventualmente

devido pelo Contratarxte aG -rORtrGtGdC, .llén Jc t:.; la Jtsst \..alar. ü di'rerença poderá ser cobrada judicialmente
(art. 156, S8' da Lei n' 14.133, de 2021)

l0.4.3. Previamente ao enr:alinhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente

l0.5. A aplicocõo das sancões reali. ar-se-ó eQ B-ccessn adn.inístrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133

de 2021, pari as penalidades ae itnpadlnentc de licitare:cona«atar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar

l0.6. Na aplicação das sançãef serão considerados (art 156, SI', da Lei n' 14.133. de 2021)

A) A natureza. e a gravidade da tnfraçao corpet da

B) As peculiaridades do caso concr'eto;

C) As circo nstàr clãs agravtlntef; i aTenualres;

D) Os danos aue dela pro\ierern para o ConTravarlTe

E) A Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade. conforme normas e orientações dos órgãos
de controle

l0.7. Os fitos previstos como infrações odM{HiStFtltiVQS r.a Lei n' 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como fitos lesix/os na Lei n' 12.84tq ae 2013. se:'ào apa!'ciclos e julgados conjuntamente. nos mesmos autos.

observadas o .'lto ür.acedimeatal e autoridclde cara devem e celiridos na referida Lei(art. 159).
l0.8. A personalidade jurídica ao Coi'trattlào Fode'-ó ser eles:onsideraaa sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou a'ssimular' a orático dos caos ilícitos orevistos reste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das Sanções tlplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com )odores de admlr;sTr,3ção, à l:essoc jtlrÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou ccnt,'ole. de talo 9u de direito com o Contratado, observados, em todos os casos. o

contraditório. a ampla defesa e a obrigctoriedndp c:e cr:alise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).
[0.9. O Contra'ante deve«á, no pr.\zo mó'íinc ]çi(ruir'?e\ dias úteis, contado da data de aplicação da sanção.
nformar e HCRTCr ntualizaJos os nados. relata /(s ã$ san(êes or ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacionalde Empresas Inidóneas e Susoznsas ({.eis- e np Cadastro IJacionalde Empresas PUnidaS (Cnep), instituídos
no âmbito da Poder Execut vo Federal. (Art 161 4a l.ei n' 14 133. de 2021)
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